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Cartografia das Políticas de 
Combate à Violência em Idosos. 
Um Estudo Exploratório 
 
Maria Irene Carvalho 
CAPP – Centro de Administração e Políticas Públicas. ISCSP-UTL 
 
Resumo 
Este artigo pretende analisar, ainda que de forma exploratória, o fenómeno da 
violência em idosos e situar as medidas de política de combate à violência em 
países europeus. A partir de uma revisão bibliográfica, consideram-se os 
contributos de várias abordagens teóricas da violência sobre os idosos e situa-se o 
enquadramento da violência em vários países. Identificam-se os factores de risco 
e os fatores protetores do risco da violência sobre os idosos e reflete-se sobre o 
modo como as orientações de políticas centradas no envelhecimento activo 
podem prevenir e proteger as pessoas idosas dos abusos e maus-tratos no 
domicílio, nas instituições e na comunidade. 
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An Exploratory Study 
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Abstract 
This article aims to analyze, exploratory, the phenomenon of violence in the 
elderly and situate the policy measures to combat violence in European countries. 
From a literature review, we consider the contributions of various theoretical 
approaches to violence on the elderly and situated in the framework of violence in 
several countries. We identify the risk factors and protective factors in the risk of 
violence on the elderly and reflected on how the guidelines policies focused on 
active aging can prevent and protect the elderly from abuse and maltreatment at 
home, in institutions and in the community. 
Keywords: ageing, violence, old people, policies. 
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Mapa de Políticas Contra la 
Violencia en Personas Mayores. 
Un Estudio Exploratorio 
 
Maria Irene Carvalho 
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Resumen 
Este artículo pretende analizar, de forma exploratoria, el fenómeno de la violencia 
en las personas mayores, y situar las medidas de política contra la violencia en 
países europeos. A partir de una revisión bibliográfica, se consideran las 
aproximaciones desde varias perspectivas teóricas a la violencia sobre las 
personas mayores, y el encuadramiento de la violencia en varios países. Se 
identifican los factores de riesgo y los factores protectores del riesgo de violencia 
sobre las personas mayores, y se reflexiona sobre el modo en que las 
orientaciones de políticas centradas en el envejecimiento activo pueden prevenir o 
proteger a las personas mayores de los abusos y malos tratos en el hogar, en las 
instituciones y en la comunidad. 
Palabras clave: envejecimiento, violencia, personas mayores, políticas. 
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envelhecimento é uma questão da maior relevância social e 
científica na atualidade. A razão prende-se, não só com o 
aumento do número de idosos na estrutura da população mas 
com os ganhos de vida, depois dos sessenta e cinco anos, idade em que as 
pessoas integram a categoria da velhice. A velhice é uma palavra 
controversa. Na literatura esta categoria é habitualmente concebida sob 
dois pontos de vista: a velhice como algo positivo, associada à sabedoria e 
como algo negativo, associada à doença e à dependência.  
Na modernidade a velhice tem sido conceptualizada como uma fase da 
vida sem produtividade e sem eficácia económica, decorrente da saída do 
mercado do trabalho. Segundo Carbonelle (2010) este processo tem 
produzido o que na literatura Anglófona é denominado de 
“disengagement”, que significa a diminuição das interações dos mais 
velhos após a reforma. Na literatura francófona a velhice está associada 
também à saída do mercado de trabalho, à “la deprise”,  “abandono”. 
Envelhecer significa “ser mais velho”, “ter mais idade”, “estar fora do 
mercado de produção”, “consumo de bens sociais” e “estar mais só e 
isolado”. Assim a ideia que prevalece é negativa.  
Atualmente, procura-se contrariar esta ideia e conceber essa fase da 
vida como um espaço onde podem existir novas oportunidades associadas 
às novas tecnologias (da comunicação e da saúde, por exemplo) e à 
melhoria significativa da situação económica dos idosos, fruto de políticas 
públicas que têm sido asseguradas nos últimos trinta anos em Portugal 
(Viegas e Gomes, 2007, p. 376).  
Esta transformação está associada à introdução da noção de 
envelhecimento ativo na literatura, num registo social, simbólico, político 
e ideológico, numa ótica de capacitação (OMS, 2002a, 2002b; ONU, 
2002; Viegas e Gomes, 2007, p. 36). A noção de envelhecimento ativo é 
difícil de conceptualizar, dada a abrangência do assunto. Aceros et al. 
(2013) comparam esta dificuldade com a definição da noção de cidadania, 
também ela complexa. Contudo uma coisa é certa, quer um conceito quer 
o outro estão associados aos direitos humanos: autodeterminação, 
liberdade, participação, autonomia, proteção e justiça social. É neste 
sentido que o conceito de envelhecimento ativo surge aliado às noções de 
participação, segurança e saúde. 
O envelhecimento ativo considera que, independentemente do 
envelhecimento estar associado a situações de dependência, de fragilidade 
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social ou de risco, a velhice deve ser concebida como uma fase da vida 
potenciadora de novas oportunidades e, em consequência, de novas 
capacidades. Esta ideia é o resultado da melhoria generalizada das 
“condições de vida induzidas pelo sucesso de políticas sociais públicas, 
como as de saúde, de redistribuição de rendimento e de trabalho” 
(Capucha, 2005, p. 338). Os pilares do envelhecimento ativo e as 
condições agora apresentadas são fundamentais para a prevenção e 
combate de um outro fenómeno que tem ganho visibilidade social e 
científica: a violência sobre as pessoas idosas.  
Na literatura (OMS, 2002a) é considerado que a violência sobre os 
idosos sempre existiu, no sentido em que este não é um problema novo. 
Contudo, até ao século XX, era entendido como algo natural e com pouca 
ou nenhuma expressão pública. Esta questão ganha destaque no pós-
guerra com a Declaração dos Direitos do Homem, a Declaração dos 
Direitos da Criança e, posteriormente, na década de sessenta com a 
reivindicação dos direitos das mulheres, feminismo de segunda geração 
(que veio a culminar com a aprovação do Pacto Internacional sobre 
Direitos Civis e Políticos – 1966 e da Convenção sobre a Eliminação de 
Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres – 1979). A OMS 
(2002a) revela que os primeiros estudos sobre abuso de idosos foram 
publicados em Inglaterra na década de setenta. Mas foi na Declaração de 
Madrid, em 2002, que a violência sobre os idosos ganhou um novo 
entendimento.   
Na sequência estabeleceu-se um plano de acção (OMS, 2002a, p. 29) 
que teve como base o reconhecimento de que a violência sobre os idosos 
abarca diversas categorias - física, sexual, psicológica, financeira e 
negligência. Para estas categorias contribiram factores sociais como o 
isolamento social e o abandono, a violação (dos direitos humanos, legais e 
médicos) e a privação (de escolha, de decisão, de estatuto, de autonomia 
financeira e de respeito). Neste enquadramento, o plano propõe o reforço 
de grupos que desenvolvam atividade nesta área, assim como  formação 
dos profissionais de apoio às vítimas a nível legal, de saúde, social, 
espiritual. É também enfatizada a necessidade de aumentar a visibilidade 
pública desta questão, pela informação em organizações, a começar nas 
escolas, e pela promoção de campanhas de prevenção nos meios de 
comunicação (ONU, 2002, p. 53). 
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A violência sobre os idosos foi inicialmente identificada como 
problema social decorrente da idade, para posteriormente ser assumida 
como problema de saúde pública e de justiça criminal (OMS, 2002a, p. 
125). Atualmente é caracterizada como violação dos direitos humanos, 
dando-se especial relevo aos casos de injúrias, doenças, pouca 
produtividade, isolamento e solidão (ONU, 2002, p. 29). 
Neste texto pretendemos compreender o fenómeno da violência em 
idosos e situar as medidas de política de combate à violência em países 
europeus. Num primeiro momento apresentamos as significações da 
violência sobre os idosos e as perspectivas teóricas que permitem analisar 
este fenómeno tendo em conta as orientações internacionais e nacionais e 
num segundo momento enquadramos a violência em vários países. Por 
último consideramos algumas propostas para avançar. 
 
Significações e Perspectivas de Análise da Violência 
sobre as Pessoas Idosas 
  
Actualmente procura-se uma definição abrangente do conceito de 
violência, abuso e maus-tratos sobre as pessoas idosas que possibilite um 
consenso internacional (Strümpel e Hackl, 2008). Este, ainda não foi 
conseguido devido em parte ao modo como os países o conceptualizam, 
com diferentes expressões, que decorrem de diferentes contextos culturais 
(ONU, 2002; OMS, 2004). Habitualmente assume-se a definição de 
violência sobre o idoso da OMS (2002a, p. 126) e também da Comissão 
Europeia (2008, p. 2): “um acto simples ou repetido, ou ausência de acção 
apropriada, que ocorre no contexto de qualquer relacionamento em que 
haja uma expectativa de confiança, que causa dano ou tensão a uma 
pessoa idosa”. Na Declaração de Toronto (OMS, 2002b), foram incluídas 
várias categorias ou naturezas da violência –abuso físico, psicológico, 
emocional, sexual, financeiro e negligência– considerando que estas 
podem ser intencionais ou involuntárias.  
A violência sobre os idosos tem também várias tipologias (OMS, 
2004): i) a auto-violência, que inclui o auto-abuso e o comportamento 
suicida; ii) a violência interpessoal, que integra a dimensão familiar e 
comunitária; e por último, iii) a violência colectiva, que contempla a 
dimensão social, política e económica. Destas tipologias destaca-se a 
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interpessoal, que se refere à violência entre indivíduos, dentro e fora da 
família, incluindo pessoas estranhas à vítima.  
Segundo Bavel et al. (2010), a violência sobre os idosos pode ser 
analisada sob várias perspectivas, das mais individualistas às mais 
generalistas, abordando-a: dentro do sistema familiar; como questão 
intergeracional; integrada nas teorias do poder e do género; ou no 
contexto da dignidade humana e os direitos humanos e como resultado do 
desenvolvimento da sociedade (individualismo, capitalismo, agismos). 
Vejamos de uma forma breve cada uma destas perspectivas.   
Em termos teóricos, a violência sobre os idosos é por vezes 
conceptualizada como uma questão individual, social e de saúde. Nesta 
linha de análise, Bavel et al. (2010, p. 37) consideram que as teorias 
individualistas tendem a ligar a violência sobre os idosos a sintomas 
patológicos ou a doenças, comportamentos de dependência, desordens de 
personalidade, sobretudo do agressor. Desta forma, a violência constitui-
se como uma questão social e de saúde (Magalhães, 2010). 
Uma outra linha de análise associa este tipo de violência ao sistema 
familiar, como resultado também do stress familiar e do impedimento de o 
idoso se realizar como pessoa (Bavel et al. 2010, p. 37-38). Esta teoria é 
concebida como uma constelação de poderes onde homens e mulheres e 
restantes membros da família atuam como ponte entre o espaço público e 
o privado. Quando existem idosos dependentes a cargo, podem surgir 
conflitos no sistema familiar, sobretudo quando se identificam situações 
de stress entre os que necessitam de cuidados e os que prestam os 
cuidados (Sequeira, 2007; Sousa et al., 2004). Estes cuidados são 
prestados numa lógica de 24 horas e daí que o sistema familiar se ressinta 
e se alterem as relações entre os seus membros.  
Mas a violência sobre os idosos pode ser analisada a partir de padrões 
intergeracionais. Significa isto que adquire um padrão de replicação 
intergeracional, resultante de questões culturais (Lewis, 1979). A 
continuidade de ciclos de violência geração após geração pode promover a 
violência nos idosos, pois o modo como as pessoas interagem e 
comunicam depende da sua experiência e trajectória de vida (Lima e 
Viegas, 1988). O comportamento abusivo e violento pode passar de 
geração em geração.  
Identificam-se ainda teorias que abordam a violência a partir do 
desenvolvimento humano. Isto é, a partir da questão do individualismo e 
  
RASP – Research on Ageing and Social Policy, 1(1) 61 
 
da relação entre o envelhecimento e o desenvolvimento económico o que 
torna as pessoas idosas mais vulneráveis à violência. Também a questão 
da urbanização e do trabalho das mulheres fora de casa, explica o aumento 
da violência sobre os idosos (Bavel et al., 2010). Desta evolução resultam 
alterações nas relações familiares que tornam os idosos a necessitar de 
cuidados, mais vulneráveis à violência.  
Autoras como Minayo (2003) e Magalhães (2010) propõem uma visão 
mais alargada da noção de violência sobre os idosos. Concebem-na como 
um conceito referente aos processos, às relações sociais interpessoais, de 
grupo, de classe, de género, ou objectivadas em instituições quando 
empregam diferentes formas, métodos e meios de aniquilamento de 
outrem, ou de sua coação directa ou indirecta, causando-lhe danos físicos, 
mentais e morais. Esta abordagem insere-se nas teorias feministas sobre 
poder e género. O poder é definido como a capacidade de controlar e 
manipular as pessoas idosas por se encontrarem numa posição de 
fragilidade social. Daqui decorre uma interessante análise do género, que 
salienta que as mulheres sofrem sempre mais de violência do que os 
homens por se encontrarem numa posição de maior desigualdade.  
A violência também tem sido analisada no contexto da dignidade 
humana, isto é, como uma questão de direitos humanos. Tem em conta 
não só o acto em si mas também as relações de poder associadas à 
discriminação e ao desprezo das pessoas idosas na sociedade. Neste 
registo, Faleiros (2007) considera a violência sobre os idosos como “um 
processo relacional complexo e diverso. É relacional pois deve ser 
entendido na estruturação da própria sociedade e das relações 
interpessoais, institucionais e familiares (…), é complexa por envolver 
relações de poder tanto no contexto social mais geral como nas relações 
particulares numa perspectiva histórica e dinâmica (…), e é diversificada 
nas manifestações familiares, individuais e colectivas (…) entre os 
diferentes grupos e segmentos e atinge o corpo físico e a psique” (op. cit., 
p. 27).  
Desta forma, o autor (op. cit., p 30) interpreta a violência sobre os 
idosos como uma “relação desigual de poder, implicando a negação do 
outro, da diferença, da tolerância e das oportunidades. Como 
consequência, traduz-se num prejuízo, dano ou sofrimento e infringe o 
pacto social de convivência, de garantia de direitos e de modo civilizatório 
fundado nos direitos humanos”. Traduz-se ainda em prejuízos materiais, 
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morais e de identidade para quem dela sofre, e que permanece em 
desvantagem face à estrutura da sociedade.  
Esta noção de violência é também defendida por Strümpel e Hackl 
(2008, p. 10), que propõem uma análise através da dimensão estrutural, 
cultural e pessoal. Em termos estruturais, a violência remete para a 
influência das leis, modo de vida na pobreza e circunstâncias do meio. Em 
termos culturais, para a importância dos valores religiosos, ideologias, 
imagens negativas da velhice. Em termos pessoais, para a motivação, 
auto-estima, aspectos biográficos e de trajectória de vida.  
As autoras Strümpel e Hackl (2008) coordenaram um estudo europeu 
sobre as representações da noção de violência em vários países e 
concluíram que estas têm características distintas decorrentes 
precisamente das dimensões acima enunciadas. Neste sentido, foi possível 
distinguir em alguns países que a violência está associada a aspetos físicos 
e o abuso e os maus-tratos, à negligência e ao abuso emocional. Além 
destas distinções, foram identificadas características similares, com 
destaque para o uso indiscriminado das noções de violência, abuso e 
maus-tratos, como se de um todo se tratasse.  
Neste texto assumimos a violência da definição da OMS (2002a) como 
um ato simples ou repetido, ou ausência de ação apropriada, que ocorre no 
contexto de qualquer relacionamento em que haja uma expectativa de 
confiança, que causa dano ou tensão a uma pessoa idosa, que é perpetrada 
numa relação desigual de poder remetendo para a violação dos direitos 
humanos.   
 
Enquadramento da Violência em Vários Países Europeus 
 
A partir dos recentes estudos de Bavel et al. (2010) e Strümpel e Hackl 
(2008) sobre o enquadramento legal da violência sobre os idosos em 
alguns países europeus, podemos identificar alguns padrões explicativos. 
Tais estudos debruçaram-se sobre a legislação e as atividades 
desenvolvidas pelos países para prevenir este tipo de violência, tal como 
foi recomendado pela ONU em 2002 e pela OMS em 2004. A 
identificação destes padrões baseou-se na análise de legislação existente 
nesta área e em bibliografia de referência, nomeadamente estudos 
efetuados nestes últimos anos (Bavel et al., 2010; Conselho da Europa, 
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2002; Comissão Europeia, 2008; Magalhães, 2010; OMS, 2004; Strümpel, 
Hackl, 2008).  
Esta análise, com um valor heurístico, para a questão que se pretende 
analisar, permitiu construir neste texto, alguns padrões de políticas de 
combate à violência doméstica e violência em idosos em particular. Assim 
identificamos um conjunto de padrões que permitem tipificar e cartografar 
as medidas de políticas nesta área em alguns países europeus.  
O padrão 1 refere-se a países que têm leis ou guidelines que protegem 
os idosos institucionalizados ou nas suas residências (violência doméstica) 
–Quadro 1. O padrão 2 refere-se a países onde não há legislação 
específica nesta área, mas existe lei de violência doméstica, ainda que 
tenha sido desenvolvida recentemente –Quadro 2. O padrão 3 inclui países 
onde não existem leis nesta área –Quadro 3.  
Antes de iniciarmos a análise, convém novamente referir que não há 
nenhum país que tenha uma lei única que incida especificamente na 
violência sobre os idosos, no domicílio ou em instituições. No que diz 
respeito ao enquadramento legal, existem leis gerais como o código civil e 
código penal onde as pessoas idosas vítimas de violência são tratadas no 
sistema judicial tal como qualquer outro adulto. Apesar desta 
homogeneidade, verificamos que há especificidades a nível nacional, que 
se traduzem em,  leis relativas a violência doméstica e leis ou normativos 
que protegem os idosos que residem em instituições.  
Os países do padrão 1 –Áustria, Irlanda, República Checa e Portugal– 
apresentam legislação para a proteção da violência sobre os idosos no 
domicílio. Mas no que diz respeito à violência institucional, dois países 
fazem-no explicitamente através de leis (Áustria) e de uma autoridade 
pública criada para o efeito (Irlanda).  
Na República Checa e em Portugal só recentemente foram publicadas 
leis da violência doméstica, que integram também a violência sobre os 
idosos, sobretudo a violência interpessoal perpetuada por familiares ou 
por pessoas estranhas, da comunidade. 
Os países do padrão 1 utilizam os mecanismos de tutela do Estado nas 
instituições de saúde e sociais. Estas fiscalizam as práticas promovendo 
mecanismos anti violência nas instituições que acolhem pessoas idosas, 
através de guidelines e de padrões de qualidade que estas devem seguir.  
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Quadro 1 
Legislação e atividades (padrão 1) 
 
Países  Legislação  Actividades 
 
Áustria Código Penal.  
 
Lei da violência doméstica, onde está 
incluída a violência sobre os idosos 
(desde 1997).  
 
Também existe uma lei da violência que 
protege os idosos que vivem em 
instituições.  
 
Linha de emergência, que funciona 24h. h 
Congressos sobre a questão da violência 
sobre os idosos.  
Melhoria da rede de apoio às vítimas de 
violência.  
Grupos especializados em violência sobre 
as mulheres idosas.  
É promovida a informação nesta matéria 
entre instituições e profissionais para criar 
boas práticas, sobretudo a nível local, que 
é onde o fenómeno ocorre mais.  
Articulação do saber das ONG com o 
saber dos policy makers para criar 
legislação mais ativa. 
 
Irlanda Código Penal.   
Lei da violência doméstica, onde está 
incluída a violência sobre os idosos 
(desde 1996).  
Existe uma autoridade (criada por lei em 
2007) para a promoção da qualidade. 
Depende do ministério da saúde que tem 
a responsabilidade de inspecionar os 
nursing homes e outras respostas nesta 
área (pressupõe a proteção do abuso 
sobre os adultos institucionalizados e 
promove a formação).  
As guidelines de funcionamento dos 
equipamentos para idosos exigem a 
integração de medidas de prevenção do 
abuso.  
Atualmente, está a ser desenvolvida uma 
nova legislação para proteção de pessoas 
sem capacidade (mental) de decisão. 
A autoridade da saúde tem a 
responsabilidade de prevenir o abuso sobre 
os idosos em instituições de saúde a nível 
nacional e regional. É esta entidade que 
toma conta das ocorrências e efetua as 
respectivas diligências.  
Esta autoridade também é responsável por 
formar profissionais, promover campanhas 
nos média e organizar eventos para dar 
visibilidade a esta questão. 
É composta por uma equipa multidiscipli-
nar, com representantes da saúde, da segu-
rança social e da família, advogados, 
ONG, força policial, trabalhadores da 
saúde, representante do sector não lucra-
tivo dos equipamentos sociais, voluntários 
e representantes de grupos de pessoas 
idosas.  
 
Rep.  
Checa 
Código Penal, Código Civil e regras 
policiais.  
Lei da violência doméstica. onde está 
incluída a violência sobre os idosos 
nesse domínio (desde 2007). Esta legis-
lação exige que o agressor saia de casa. 
Esse processo é efetuado pela polícia.   
Não existe nenhuma lei que proteja os 
idosos institucionalizados. Essas insti-
tuições regem-se por padrões de quali-
dade do ministério da segurança social. 
 
Há organizações (ONG) especializadas 
neste tipo de questão que apoiam e 
acompanham as vítimas.  
Existem centros de intervenção criados 
pelo Estado em cada região.  
Têm-se produzido guidelines de 
funcionamento dos serviços e modos de 
intervenção.  
Nestes centros, presta-se apoio social, 
jurídico e emocional.  
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Quadro 1 (cont.) 
 
Portugal  Constituição da República, Código Civil 
e Código Penal (art.º 152)  
Polícia de Segurança Pública – equipas 
de proximidade e apoio à vítima. 
Lei da violência doméstica (desde 
2009). Art.º 2 define “vítima 
especialmente vulnerável por idade 
avançada”.  
Não há leis específicas em caso de 
abuso e violência sobre os idosos.   
Rede nacional de apoio às vítimas é 
composta por instituições de saúde e 
sociais que seguem as guidelines da 
qualidade a que estão obrigadas pela 
tutela. 
Há um documento elaborado pelo 
Ministério da Segurança Social que 
protege e previne a violência dos idosos 
institucionalizados.  
 
Linha de emergência do idoso.  
A APAV (ONG) tem uma intervenção 
regional de apoio às vítimas de violência 
de todas as idades. Esta ONG funciona 
com profissionais especializados e presta 
acompanhando jurídico, social, e 
emocional às vítimas.  
Existem também casas-abrigo para 
mulheres vítimas de violência com 
programas específicos. Os residentes 
destas casas têm acompanhamento 
profissional especializado. Os idosos 
habitualmente são integrados em lares e 
residências e não em casas abrigo. 
 
 
As atividades que estes países desenvolvem são diversas, parte delas 
da responsabilidade do Estado e outras de organizações não-
governamentais. Estas últimas instituições atuam particularmente na 
informação, formação e apoio às vítimas. Na Irlanda e na República 
Checa, as atividades estão mais estruturadas e definidas, enquanto nos 
restantes países são mais diversificadas e da responsabilidade de uma 
variedade de organizações, de que resulta mais dispersão se estas 
organizações não trabalharem em rede. 
Nos países do padrão 2 –Quadro 2, Grécia, Polónia e Eslovénia – não 
existe legislação específica na área da violência sobre os idosos. Só 
recentemente foi criada uma lei da violência doméstica que inclui artigos 
de proteção das vítimas idosas de violência doméstica. Além desta lei, 
estes países socorrem-se ainda da Constituição da República e do Código 
Penal, que tipifica os crimes de uma forma geral.  
Nestes países, as atividades são ainda recentes e caracterizam-se pela 
sua diversidade e pouca articulação. A Polónia é o país que revela maior 
organização nas ações que desenvolvem nesta área. Em qualquer destes 
países, as ONG tem um papel fundamental na informação, formação e 
apoio às vítimas de violência.  
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Quadro 2 
Legislação e atividades (padrão 2) 
 
Países  Legislação  
 
Atividades 
Grécia  Código Penal.  
Não há leis específicas em caso de 
abuso e violência sobre os idosos. 
Desde 2006 que existe uma lei da 
violência doméstica que tipifica este 
crime. Nestes últimos anos, as 
municipalidades têm criado 
gabinetes de apoio às vítimas.  
Têm sido desenvolvidas várias iniciativas 
públicas para diminuir a violência sobre os 
idosos, nomeadamente nos centros 
comunitários (residências), centros de dia 
centros de convívio e também a nível do apoio 
domiciliário. Os programas prestam apoio 
psicológico, médico, social e jurídico.  
Polónia  Constituição da República.  
 
Código penal  
 
Não há leis específicas em caso de 
abuso e violência sobre os idosos.   
 
Lei da violência doméstica em 
2005, alterada em 2010 para 
proteger melhor as vítimas.  
Foi introduzida pela polícia um mecanismo de 
prevenção e actuação denominada “via azul” 
para caso de violência doméstica. Esta não é 
exclusiva para idosos.  
Existem guidelines para a sinalização da 
violência sobre os idosos (é necessário 
preencher um formulário e proceder a um 
inquérito junto da comunidade e família acerca 
dos factos). No caso de suspeita de violência, 
os trâmites legais estão definidos.  
Algumas localidades estão a implementar 
centros de informação sobre este tipo de 
violência. 
Eslovénia Código Penal.  
 
Lei da violência doméstica (desde 
2008), que inclui a prevenção da 
violência sobre os idosos.  
 
Existe uma linha telefónica SOS que não se 
destina exclusivamente aos casos de violência 
sobre os idosos. Foram desenvolvidas 
campanhas de sensibilização e um website. 
Existem casas-abrigo para mulheres vítimas de 
violência, com programas específicos e 
acompanhamento profissional especializado. 
 
 
O padrão 3 –Quadro 3– inclui países como a Itália, a Eslováquia e a 
Holanda com legislação sui generis. Estes países não criaram legislação 
específica para a violência sobre os idosos, nem sequer uma lei da 
violência doméstica, existindo apenas o Código Civil e o Código Penal. 
Estas matérias estão a ser discutidas na Itália e na Eslováquia e 
brevemente surgirá legislação específica, sobretudo no que diz respeito à 
violência doméstica.  
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Quadro 3 
Legislação e atividades (padrão 3) 
 
Países  Legislação  
 
Atividades 
Itália Não há lei específica para abuso e 
violência sobre os idosos.  
 
 O Código Civil contempla a figura de 
tutor e inclui um artigo (entre outros) que 
condena as famílias que são abusadoras.  
 
A questão da violência sobre os idosos 
encontra-se também no Código Penal, 
onde existem artigos com relevância nesta 
matéria e também na das pessoas 
deficientes e com restrição de capacidade.  
Em algumas regiões existem linhas de 
apoio e equipas especializadas para 
apoiar as vítimas. Estas equipas são 
muito necessárias, pois grande parte dos 
abusos não são denunciados e os que são 
não chegam aos tribunais.  
Algumas municipalidades estão a iniciar 
projectos-piloto na área da prevenção do 
abuso sobre os idosos. 
As atividades realizadas não são gene-
ralizadas a nível nacional. Existem 
regiões mais avançadas nesta matéria do 
que outras.  
Eslová-
quia  
Código Penal.  
 
Não há leis específicas em caso de abuso e 
violência sobre os idosos, nem lei da 
violência doméstica. 
Há poucas organizações que protejam as 
pessoas idosas do abuso. O centro de 
direitos humanos tem essa função 
(monitoriza o problema, publica relató-
rios, presta aconselhamento legal e ela-
bora propostas para alterar a legislação).  
Os serviços governamentais resolvem 
casos concretos a nível local.  
Outras ONG monitorizam o problema e 
prestam apoio e proteção. 
Holanda  
 
 
Não existe legislação específica para 
violência sobre idosos nem para violência 
doméstica. Está a ser criada (2009) uma 
legislação de proteção às vítimas que 
impõe o afastamento do agressor.  
O Código Penal já prevê essas situações e 
permite que qualquer um as denuncie. 
Prevê também a figura do mentor ou 
curador para a sua proteção.  
As instituições de saúde e sociais têm 
mecanismos para as pessoas apresentarem 
as queixas. 
As municipalidades têm responsabilidade 
na proteção social a nível dos cuidados e 
por desenvolver programas de prevenção.  
Em 2010 está em fase experimental um 
mecanismo de apoio (draf com os vários 
passos a seguir) para que todos os cida-
dãos e profissionais reportem os abusos, 
não só de idosos, mas de todas as fixas 
etárias às auto-ridades competentes. Se 
este mecanismo funcionar, é possível que  
passe a lei.  
Existem profissionais especializados que 
dão apoio nos centros de violência 
doméstica em todo o país.  
O número de especialistas nestas 
questões (legais, emocionais e sociais) 
varia consoante os centros.  
Qualquer um pode reportar um abuso ou 
violência sobre idosos, pois é 
considerado crime público.  
Estes centros e profissionais trabalham 
com guidelines e protocolos. 
Existe uma plataforma nacional de 
combate à violência sobre os idosos que 
desenvolve pesquisa nesta área para 
melhorar os procedimentos legais.  
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A Holanda é um caso diferente, pois as leis gerais do Estado já incluem 
a tipificação dos crimes de violência doméstica e da violência institucional 
sobre os idosos. Contudo, está a ser estudada uma forma de criar 
legislação particular para proteger mais as vítimas, afastando o agressor 
do local onde o crime ocorre e não o fazendo o contrário, ou seja retirando 
a vítima do seu domicílio ou das instituições.  
As atividades diferem também entre as regiões, sobretudo em Itália, 
com regiões mais desenvolvidas que outras, nesta matéria. Na Eslováquia, 
as atividades estão a cargo de uma associação de direitos humanos e são 
pouco desenvolvidas. Na Holanda, já vimos que as atividades estão muito 
estruturadas, existindo centros de apoio às vítimas de violência em todas 
as municipalidades, assim como uma plataforma nacional que promove 
estudos e procede à melhoria dos procedimentos legais nesta área.   
 
Proposta para Avançar: Fatores de Risco e Fatores Protetores 
 
Como vimos anteriormente, nem todos os países se encontram na mesma 
posição, existindo uns mais preocupados com esta questão do que outros. 
Na Europa, podemos identificar países que construíram legislação 
específica para estes casos, sobretudo para os idosos institucionalizados, 
já que no âmbito da violência doméstica, existem leis diferenciadas. 
Noutros há ainda muito por fazer, pois regem-se pelas leis gerais para 
lidar com este tipo de violência. 
Mas para que consigamos compreender e agir com qualidade face à 
violência sobre os idosos, é necessário que cada país identifique e 
construa indicadores de risco, pois são eles que estabelecem as pontes 
para ações públicas de prevenção, proteção e integração. Vejamos 
algumas recomendações internacionais, da OMS (2004) e recomendações 
decorrentes da pesquisa realizada nesta área por Bavel et al. (2010). 
Em 2004, a OMS elaborou um guia com recomendações para que os 
diversos países implementassem medidas e elaborassem planos de ações. 
Nele se sugere que os países i) elaborem uma base de dados e recolham 
dados e elementos sobre este assunto, ii) promovam pesquisas nestas 
áreas, sobretudo quanto às causas, consequências e medidas preventivas; 
iii) promovam a prevenção primária, sobretudo da violência interpessoal; 
iv) promovam as questões sociais e de género, igualdade e equidade, para 
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prevenção da violência, e reforcem o apoio às vítimas através da criação 
de serviços adequados (OMS, 2004, p. 71).  
 
 
Quadro 4 
Níveis, fatores de risco e fatores protetores (vítima e agressor) 
 
Níveis  Factores de Risco  Factores Protetores 
 
Vítima Aumento da dependência e da necessidade 
de cuidados, apoio financeiro, físico e 
emocional.  
Problemas de saúde, físicos, mentais, 
cognitivos, demências, incontinência, abuso 
de álcool ou drogas, deficiência visual, 
auditiva e física, redução da mobilidade.  
Isolamento social (falta de acesso a rede de 
apoio).  
Falta de recursos económicos e de 
informação sobre os serviços de saúde e 
sociais.  
Estado de confusão sobre a própria idade, 
género, ou sobre o apoio a que tem acesso; 
fraca auto-estima. 
 
Apoiar a pessoa idosa a ser assertiva, 
informando-a dos seus direitos, 
estimulando-a e ajudando-a a criar 
uma maior rede de apoio.  
Aumentar o poder da pessoa idosa 
dar-lhe a possibilidade de ter voz nas 
decisões que lhes dizem respeito.  
 
Ensiná-la a diagnosticar sinais de 
violência, apoiá-la na denúncia de 
violência às autoridades competentes.  
 
Apoiá-la em caso de conflitos 
familiares, integrá-la em grupos de 
autoajuda. 
Abusador  Problemas pessoais associados a alcoolismo, 
drogas, abuso, dependência de substância 
psicotrópica.  
Personalidade agressiva, manifestando 
ansiedade, depressão e problemas no 
trabalho (desemprego ou problemas 
financeiros).  
Stress e esgotamento físico, especialmente 
quando cuida há muitos anos e a situação da 
pessoa idosa tende a piorar (a necessitar de 
mais cuidados).  
Sem experiência em cuidar, falta de recursos 
logísticos ou emocionais.  
Modo de vida em exclusão; poder sobre a 
mulher que pode promover a agressão 
masculina. 
 
Reduzir os fatores de stress e 
aumentar os cuidados a prestar ao 
cuidador.  
 
Intensificar o apoio logístico e 
emocional de modo a que o cuidador 
o sinta útil.  
 
Apoiar os outros membros da família, 
sejam crianças ou jovens. 
 
Promover tempo de descanso.  
 
Aumentar o rendimento, se for 
necessário. 
 
 
A pesquisa realizada por Bavel et al. (2010, p. 40-44) é mais operativa 
e tende a especificar, operacionalizar, o modo como se intervêm entre os 
níveis micro (self), meso (grupos e instituições) e macro (sociedade). Os 
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autores classificaram os intervenientes em cinco níveis –a vítima, o 
agressor (Quadro 4), o sistema familiar, as instituições e a sociedade 
(Quadro 5)– e a partir daqui identificaram os fatores de risco e os de 
proteção. Esta análise revela a importância de se ter em linha de conta 
uma variedade de categorias de risco, que vão desde o nível micro (vítima 
e agressor), passando pelo nível meso (sistema familiar e instituições) até 
ao nível macro (sociedade).  
Os indicadores de risco de violência mais relevantes no caso dos 
idosos são o maior grau de dependência e a necessidade de cuidados, 
associados a problemas de saúde, isolamento social, falta de recursos 
económicos e de afirmação e por vezes ao estado de confusão e à baixa 
autoestima. Podemos também salientar alguns fatores protetores, como o 
apoio ao idoso para aumentar o seu poder, dando-lhe voz e incentivando-o 
a ter atenção aos indicadores de violência. É igualmente importante 
mediar conflitos familiares e integrar a família nas redes de ajuda 
existentes na comunidade.  
Quanto ao abusador, os indicadores de risco são de vária ordem: 
podem estar associados a personalidades patológicas ou ao stress e 
depressão face ao processo de cuidar de um idoso dependente. Podem 
também estar associados ao modo de vida de pobreza e de falta de 
recursos logísticos e financeiros para fazer face à dependência do idoso. 
Quanto aos fatores protetores, é importante apoiar também o agressor, 
minorar os efeitos do stress, mobilizar apoio logístico, emocional e social, 
promover tempo de descanso e aumentar o rendimento da família.  
Identificar os fatores de risco do sistema familiar é uma tarefa 
complexa pois a dependência entre a vítima e o agressor em geral é difícil 
de compreender e combater. Esta questão é multiproblemática e pode 
integrar a dependência em cuidados e a dependência económica e a 
emocional.  
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Quadro 5 
Níveis, fatores de risco e fatores protetores (sistema familiar, instituições e 
sociedade) 
 
Níveis  Fatores de Risco  Factores Protetores 
 
Sistema 
Familiar  
Há uma mútua dependência entre a vítima 
e o abusador, geralmente são muito 
chegados nem que seja por laços de 
parentesco.  
Esforço em cuidar da família; família 
disfuncional.  
Problemas financeiros na família.  
Família com passado de violência. 
Para os cuidadores é importante prestar 
informação, supervisão no sentido de 
criar capacidade de cuidar.  
Favorecer existência de tempo livre. 
Potenciar os suportes da comunidade 
incluindo voluntários.  
Prestar apoio especializado para 
prevenção da violência no caso de esta 
ser cultural. 
Insti-
tuições 
 
Instituições com cortes de orçamento ou 
staff reduzido proporcionam menor 
qualidade dos cuidados, sobretudo no que 
diz respeito à sua duração.  
Os idosos não têm conhecimento dos 
serviços que existem na instituição.  
Falta de conhecimento e de experiência de 
trabalho com idosos, sobretudo  formação.  
Trabalhadores mal pagos ou com burnout.  
Falta de tempo para escutar e dar apoio à 
pessoa idosa.   
Insuficientes meios de financiamento e 
instalações.  
Melhorar os recursos humanos para 
identificar categorias e indicadores da 
violência.  
Melhorar os programas de gestão de 
pessoal incluindo prevenção do burnout.  
Alterar as rotinas das instituições.  
Rodar o pessoal que presta cuidados aos 
idosos.  
Implementar programas de prevenção da 
violência nas instituições.  
Criar legislação nesta área para o fun-
cionamento das instituições (lares, resi-
denciais, unidades de saúde, etc.) 
Sociedade  Insuficientes meios disponibilizados pela 
política pública para financiar os recursos 
para os idosos. A crise económica como 
fator de risco para o prosseguimento da 
melhoria da qualidade dos recursos para as 
pessoas idosas.  
A sociedade tem pouco respeito pelas pe-
ssoas idosas (que, por sua vez, têm difi-
culdade em solicitar o que necessitam) e a 
sua imagem é negativa, pois são vistos 
como consumidores dos bens sociais.  
A violência sobre os idosos ainda é algo 
que envergonha e que tende a ser esque-
cida e silenciada, não só por falta de legis-
lação adequada e protetora deste grupo so-
cial, mas também pelos aspetos culturais.  
O aumento da percentagem de pessoas 
idosas, a discrepância entre o número de 
novos e de velhos e a deterioração das 
condições de vida em todos os grupos 
etários (desemprego, dificuldades habita-
cionais) promovem a discriminação dos 
mais velhos. 
A sociedade em geral tem de ter 
consciência e de saber publicamente que 
este fenómeno existe.  
As vítimas têm de ter aconselhamento 
adequado e prolongado.  
Promover políticas de inclusão que 
integrem essa dimensão na sua ação, 
sobretudo dando uma imagem positiva 
da velhice e da velhice dependente. 
Reavaliar se os recursos da comunidade 
são suficientes para proteger os idosos 
que experienciam estas situações.  
É necessário e urgente criar legislação 
específica nesta área que inclua ordens 
de restrição, relatórios dos atos e do 
prosseguimento da intervenção, lide-
rança ou responsáveis pelas ações, isto 
é, acompanhamento das situações.  
A legislação tem de ter em atenção que 
as pessoas idosas são cidadãos comuns 
mas se integram num grupo vulnerável. 
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É habitual ocorrerem disfuncionalidades na família, problemas 
financeiros e episódios de violência no passado e no presente, mas neste 
contexto de crise económica e financeira dos Estados, que atualmente 
vivemos, é necessário estar alerta, pois um dos fatores de risco da 
violência, não é a do idoso depender do cuidador mas sim ao contrário: o 
cuidador depender financeiramente do idoso. Esta questão é de extrema 
importância numa altura em se se está a assistir a um fenómeno que é o da 
volta dos filhos e netos para a casa dos pais, devido ao desemprego e 
consequente perda da habitação. Estas questões necessitam de ser 
pesquisadas e os profissionais têm a incumbência de estar atentos a estas 
situações, no sentido de proteger as vítimas.  
Neste âmbito é importante proteger as vítimas, mas também ajudar os 
agressores a modificar o seu comportamento, é essencial fomentar a 
informação e a supervisão da prestação de cuidados, promover espaços de 
lazer, mobilizar os recursos da comunidade e prestar apoio altamente 
especializado para que a violência não ocorra.  
As instituições da comunidade que prestam cuidados a nível do 
domicílio têm uma responsabilidade acrescida nestes casos. Sabemos que 
no contexto de crise, as famílias não podem suportar os pagamentos das 
respostas sociais e acabam por desistir desse apoio. Mas os serviços 
poderão avaliar as circunstâncias em que estes casos ocorrem e continuar 
a apoiar no sentido de proteger o idoso da possível violência familiar que 
poderá existir nestes casos.  
Nas instituições como lares e ou residências é também importante estar 
alerta. Como identificar indicadores de risco nas instituições? Ter atenção 
aos cortes orçamentais, redução de pessoal, pessoal sem formação para 
cuidar de idosos, trabalho mal pago, stress e burnout. O desconhecimento 
dos residentes dos seus direitos e dos serviços a que podem aceder, a falta 
de tempo para escutar os idosos e apoiar emocionalmente o idoso são 
fatores geradores de risco.  
Como melhorar a qualidade das respostas e prevenir a violência sobre 
os idosos? É necessário dar formação aos recursos humanos e prevenir o 
burnout, alterar as rotinas, rodar o pessoal e implementar programas de 
prevenção e legislação nesta área.   
Quando ao papel da sociedade, é necessário conhecer os ciclos de crise 
e/ou de abundância que podem levar a discrepância entre financiamento e 
necessidade de recursos humanos. Em alturas de crise, como já referimos, 
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pioram as condições de vida de todos os cidadãos, mas com mais acuidade 
as dos mais velhos. Também é importante compreender o modo como a 
sociedade percepciona os mais velhos, sobretudo a imagem negativa que 
existe e criar medidas para fazer face à discriminação pela idade. 
A violência ainda é algo que gera vergonha e é mais fácil esquecer e 
silenciar do que dar voz às vítimas. Como é que a sociedade pode proteger 
os idosos vítimas de violência? Primeiro, há que ter consciência de que o 
fenómeno existe, para depois promover serviços de apoio às vítimas, 
assim como políticas de inclusão e de prevenção da violência. É 
fundamental criar legislação específica, uma vez que os idosos são um 
grupo vulnerável que não pode ser objeto do tratamento indiferenciado e 
homogeneizado. 
 
Para Concluir 
 
O aumento do número de pessoas idosas e muito idosas nas sociedades, a 
consciência que os cidadãos cada vez mais têm do seu bem-estar e as 
orientações internacionais (OMS, 2002a, 2002b, 2004) modificaram a 
visão sobre o envelhecimento e a violência em idosos. 
Procurou-se neste texto problematizar as significações da violência 
sobre os idosos e enquadrar teoricamente as diversas perspetivas. Estas 
são o resultado de diferentes correntes de pensamento e algumas delas têm 
tido mais impacto do que outras, designadamente as que analisam a 
violência a partir do sistema familiar e as que abordam a violência como 
uma questão de poder e direitos humanos.  
Apesar das orientações internacionais, só presentemente alguns países 
europeus estão conscientes destes fenómenos e têm atuado criando 
legislação compatível. Apesar de tudo, nem todos têm os mesmos padrões 
legislativos, nem desenvolvem as mesmas atividades no que diz respeito a 
esta questão. Existem países que parecem proteger mais esta causa do que 
outros, criando legislação tanto ao nível da violência doméstica, como da 
violência institucional. 
Os padrões legislativos influenciam as práticas profissionais nesta área 
emergente de intervenção. Em Portugal apesar de nos últimos anos ter 
sido efectuado um esforço no sentido de reforçar a protecção nesta área 
verifica-se há ainda muito a fazer para concretizar os princípios do 
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envelhecimento ativo, da participação, da saúde e da protecção, quando se 
analisa a violência sobre os idosos.  
A proposta atual é que os países identifiquem e estabeleçam os seus 
indicadores de risco em vários níveis onde a violência ocorre, potenciem 
fatores protetores e criem atividades compatíveis e boas práticas nesta 
área. A ideia é que estas acções possam constituir-se como leis específicas 
de proteção às pessoas idosas, atenuando a violência interpessoal e a 
coletiva.  
Também defendemos neste texto que é necessário existirem 
mecanismos específicos para a intervenção no sentido de proteger as 
vítimas, mais do que o agressor quer seja familiar, e ou das próprias 
instituições, que cuidam dos idosos em respostas formais como lares e 
residências. O fato de, no caso dos idosos, quando são detetadas situações 
de violência se institucionalizarem os idosos, deverá ser fonte de debate a 
nível dos policy makers, dos profissionais e dos principais interessados, 
que são os idosos.  
A falta de associações específicas para a defesa destas pessoas e dos 
seus direitos leva a que a violência das pessoas mais velhas ainda tenha de 
ser muito debatida, e revela a necessidade de questionarmos as políticas e 
a intervenção existente. Esta poderia ser uma questão para os 
investigadores se debruçarem. 
Atualmente os profissionais são chamados cada vez mais a 
desenvolver atividades nesta área mas nem sempre têm formação, nem 
estão despertos para esta questão, resultado também da lacuna legislativa 
nesta área e de aspetos cultuais. É neste sentido que se faz sentido 
continuar a aprofundar este tema, desenvolver a investigação ação que 
permita aplicar os resultados na prática, melhorando-a, combater o 
fenómeno e proteger as vítimas de modo a construir uma sociedade mais 
justa onde todos possam viver com dignidade.  
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